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Em 2109 o município apresenta 
apenas 32,4 % de cobertura da atenção 
básica e grande desarticulação da rede 
especializada dos pontos de atenção da 
RAPS, rede de serviços públicos que 
identifica casos de saúde mental da 
população, atendendo às pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas.

A baixa interseção das unidades e dos 
fluxos de trabalho, e o insuficiente 
tratamento das situações complexas 
dos casos de saúde mental evidenciam 
a baixa capacidade resolutiva da rede 
de apoio em saúde mental, agravando 
o drama das famílias.

Os personagens são fictícios, mas os 
dados estatísticos são reais. Estórias 
como essa se repetem no ano de 2019 
em Teresópolis, município de 180 mil 
habitantes que se situa no estrato 
mínimo de boa parte dos dispositivos 
da RAPS, com população suficiente 
para ter um CAPSIII, “leitos de 
retaguarda” de saúde mental, um Caps 
AD (álcool e drogas), além de Serviços 
de Residência Terapêutica (SRT), 

porém possui apenas um Caps II, um único Caps i 
(infantil), e muitos internos psiquiátricos em 
clínicas fora da cidade.

A desarticulação que caracteriza os 
serviços da Rede de Saúde Mental 
está presente na atuação dos 
órgãos de controle, onde diversas 
ações judiciais e inquéritos civis se 
sucedem, completando a agonia da 
população local.

TAC ENTRE O MPRJ, A DPGE E O MUNICÍPIO 
DE TERESÓPOLIS 

Joana mora em uma comuni-
dade em Teresópolis. Ela tem 
bipolaridade e os remédios de 
que necessita nem sempre 
estão disponíveis na rede 
pública de saúde.

Seu filho começa a ter 
problemas na escola 
devido ao uso de drogas, 
sem conseguir 
atendimento no CAPS i. 

Seu marido é 
alcoólatra e perdeu o 
emprego por conta 
do vício.

A saúde mental de 
Joana declina e ela 
acaba internada na 
clínica Santa Lúcia 
por vários anos.

A falta de acompanhamento 
do caso pela Rede de Saúde 
mental potencializa os 
problemas da família, com o 
agravamento do alcoolismo do 
marido e o aumento do 
consumo de drogas, seguido 
de evasão escolar, do 
adolescente.

32,4%

Eixo 1:
 A ampliação de equipes de 
atenção básica / família - Rede 
de Atenção Básica - para 70% 
(setenta) de cobertura até 
dezembro de 2022. 

Eixo 2:
A adequação da Rede de 
Atenção psicossocial aos 
parâmetros normativos e 
às cláusulas estabeleci-
das no acordo.

Eixo 3:
A completa desinstitucionalização 
de seus munícipes em longa 
internação psiquiátrica nas clínicas 
Santa Lúcia e Santa Mônica. 
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Novembro de 2021:

28 (vinte e  oito) na 
Clínica Santa Lúcia em 
Nova Friburgo, 09 
(nove) na Clínica Santa 
Mônica em Petrópolis.

+4
Leitos de retaguarda
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2023 

- 67,63% Déficit de cobertura da atenção básica

Clínicas 
Santa Lúcia e 
Santa Mônica
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Clínica
Santa Lúcia

Nova Friburgo

Distância entre Nova 
Friburgo e Teresópolis.

2 h 34 min
112 Km

Clínica
Santa Mônica

Petrópolis

Distância entre Nova 
Friburgo e Teresópolis.

1 h 25 min
46,0 Km
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Clínica
Santa Lúcia
zero pacientes internados

Clínica
Santa Mônica
zero pacientes internados
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça 
de Tutela Coletiva do Núcleo Teresópolis, da Promotoria de Justiça de Sumidouro e da 
Promotoria de Justiça de Infância e da Juventude de Teresópolis, neste ato representado pelos 
Promotores de Justiça Rafael Luiz Lemos de Sousa, Sheila Cristina Vargas Ferreira, e 
Alessandra Silva dos Santos Celente, e a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, por 
intermédio do Núcleo de Tutela Coletiva de Nova Friburgo/RJ, representado pela Defensora 
Pública LARISSA DAVIDOVICH; e
MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS, neste ato representado por VINICIUS CARDOSO 
CLAUSSEN DA SILVA, Prefeito Municipal, GABRIEL TINOCO PALATNIC, 
Procurador-Geral, ANTÔNIO HENRIQUE VASCONCELLOS, Secretário Municipal de 
Saúde, resolvem celebrar TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, nos seguintes termos:
CONSIDERANDO a demanda proposta nos autos número 0007578-93.2018.8.19.0061 
buscando (i) a implementação do CAPS-AD; (ii) a manutenção dos padrões adequados de 
funcionamento dos serviços de CAPS-AD e CAPS-II Adulto; (iii) o suprimento das demandas 
de pessoal, infraestrutura, alimentação; (iv) a apresentação de plano de ação para 
implementação de prestação de tratamento de saúde mental nas Unidades Básicas de Saúde, de 
equipes de consultório na Rua e de atenção residencial em caráter transitório, Centro de 
Convivência, Atenção de Urgência e Emergência e quanto às estratégias de 
desinstitucionalização, bem como a condenação do Município em obrigação de pagar danos 
morais coletivos. 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
entre o MPRJ, a DPGE e O MUNICÍPIO DE 
TERESÓPOLIS.

Em 

Futura articulação da rede de  saúde mental.

no processo n. 0007578-93.2018.8.19.0061

O cumprimento deste TAC será acompanhado pelas partes 
por meio de reuniões e relatórios quadrimestrais.

Este Infográfico foi elaborado pelo GATE MPRJ como anexo visual do TAC citado acima. 30 de novembro, 2021.


